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DECISÃO

Trata-se de recurso em habeas corpus com pedido liminar interposto 

por PEDRO HENRIQUE DE OLIVEIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, custódia essa 

posteriormente convertida em preventiva, pela suposta prática do crime previsto no art. 

157, § 2º, II, do Código Penal.

Impetrado habeas corpus na Corte de origem, a ordem foi denegada 

nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 77):

HABEAS CORPUS – ROUBO MAJORADO – PRISÃO 
PREVENTIVA – RELAXAMENTO – INSUFICIÊNCIA DE PROVAS 
ACERCA DA AUTORIA DELITIVA – VIA INADEQUADA – 
REVOGAÇÃO – PRESENÇA DOS ELEMENTOS ENSEJADORES 
DA CUSTÓDIA CAUTELAR – DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA – CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. A estreita via do Habeas Corpus não comporta 
dilação probatória, não podendo ser analisada provas e valorados 
depoimentos. A decretação da custódia cautelar, independentemente 
de qualquer providência cautelar anterior, apenas deverá ocorrer 
em situações absolutamente necessárias, a saber, caso se encontre 
provada a presença dos requisitos do art. 312 do CPP, quais sejam, 
risco à ordem pública, econômica, conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar o cumprimento da lei penal, aliada às 
circunstâncias do art. 313 do CPP. Se o MM. Juiz fundamenta a 
decisão com as suas razões de decidir se sustentando em dados 
concretos dos autos demonstrando a necessidade da segregação, não 
há que se falar em constrangimento ilegal.

No presente reclamo, alega a defesa que não há motivação idônea para 

a manutenção da prisão do recorrente, nos termos do art. 312 do Código de Processo 

Penal, uma vez que a segregação cautelar foi baseada na gravidade abstrata do delito.

Diante dessas considerações, requer, inclusive liminarmente, a 

revogação da custódia preventiva

É, em síntese, o relatório.  
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A liminar em habeas corpus, bem como em recurso ordinário em 

habeas corpus, não possui previsão legal, tratando-se de criação jurisprudencial que visa 

a minorar os efeitos de eventual ilegalidade que se revele de pronto.

Em juízo de cognição sumária, não visualizo manifesta ilegalidade no 

ato ora impugnado a justificar o deferimento da medida de urgência.

Não obstante os fundamentos apresentados pela defesa, mostra-se 

imprescindível uma análise mais aprofundada dos elementos de convicção constantes dos 

autos para aferir a existência de constrangimento ilegal.

Ademais, o pedido liminar confunde-se com o próprio mérito recursal, 

o qual deverá ser apreciado em momento oportuno, por ocasião do julgamento definitivo 

deste recurso. 

Ante o exposto, indefiro a liminar.

Solicitem-se informações ao Juízo de primeiro grau e ao Tribunal de 

origem, ressaltando-se que esta Corte Superior deverá ser informada de qualquer 

alteração no quadro fático atinente ao tema objeto deste expediente. Requeira-se, ainda, 

senha para acesso aos andamentos processuais constantes do respectivo portal eletrônico, 

tendo em vista a restrição determinada pela Resolução n. 121 do Conselho Nacional de 

Justiça. 

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 10 de abril de 2019.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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